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DEFEITOS DO NEGÓCIO JURÍDICO

01) (OAB/RJ – 21.º Exame) No que se refere ao estado de perigo, assinale a alternativa incorreta:

A) o perigo deve ser de natureza grave. Avalia-se a gravidade do perigo em função das circunstâncias do caso concreto e das condições físicas e psíquicas da vítima.

B) o perigo pode dizer respeito tanto à vida como à saúde, integridade física ou mesmo a honra do declarante ou mesmo de sua família.

C) o estado de perigo futuro também é passível de levar, desde logo, à anulação do negócio jurídico pela vítima.

D) obrigação excessivamente onerosa no que concerne à configuração do estado de perigo é aquela que decorre de condições iníquas, com grande sacrifício econômico para uma das partes.

02) (OAB/RJ- 21.º Exame) No que se refere à lesão é correto afirmar:

A) lesão é a exagerada desproporção de valor entre as prestações de um contrato bilateral, concomitante à sua formação, resultado do aproveitamento, por parte do contratante beneficiado, de uma situação de inferioridade em que então se encontrava o prejudicado.

B) o negócio em que se auferem ganhos com a inexperiência ou a premente necessidade de contratar da contraparte é necessariamente um negócio válido.

C) o momento em que a desproporção lesionaria deve ser apreciada é o da extinção do contrato.

D) A premente necessidade configuradora da lesão tem um significado psíquico, refere-se á necessidade psicológica de contratar, como na compulsão ao consumo.

03) A exigência de cheque caução feita por hospital como exigência para a realização de uma cirurgia em familiar de que o emite configura defeito do ato?

A) nulidade.

B) dolo.

C) lesão.

D) estado de perigo.

04) (Magistratura/DF – 2003) Caracteriza-se a lesão:

A) quando alguém premido da necessidade de salvar-se ou a pessoa de sua família, de grave dano                       conhecido da outra parte, assume obrigação excessivamente onerosa.

B) quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou por inexperiência, se obriga a prestação manifestadamente desproporcional ao valor da prestação oposta.

C) quando artifício ou expediente astucioso é usado para induzir alguém à prática de um ato jurídico, que o prejudica, aproveitando ao autor do artifício Oe expediente astucioso, ou a terceiro.

D) quando incutido na vítima fundado temor de dano iminente e considerável à sua pessoa, à sua família ou a seus bens, realiza ela, perdendo a espontaneidade do querer o ato que lhe é exigido.

05) ( OAB/RJ-22.º Exame-2003) Assinale a alternativa incorreta:

A) a lesão destaca-se dos demais defeitos do negócio jurídico por acarretar uma ruptura no equilíbrio         contratual na fase de execução do negócio posterior, portanto, à celebração do mesmo.

B) o elemento objetivo da lesão consiste na manifestada desproporção entre as prestações recíprocas, geradoras de lucro exagerado.

C) a lesão é modalidade de defeito do negócio jurídico caracterizado pelo vício do consentimento.

D) o elemento subjetivo da lesão é caracterizado pela inexperiência ou premente necessidade do lesado.

06) (CESGRANRIO-SEAD-2005) De acordo com as regras do código civil, é nulo o negócio jurídico, considerando-se seus defeitos, quando ocorre:

A) erro.

B) dolo.

C) coação.

D) simulação.

E) fraude contra credores.

07) (PROVÃO-MEC-1999) A celebrou contrato de compra e venda de imóvel com B. B, alegando que na celebração do contrato sua vontade emanou de erro substancial, poderá promover   ação:

A) de rescisão do contrato.

B) de anulação do contrato.

C) de redução do preço do contrato.

D) declaratória de nulidade do contrato

E) declaratória de inexistência do contrato.

08) (MAGISTRATURA-BA-1999) Os atos de transmissão gratuita de bens, ou remissão de dívida, quando os pratique o devedor já insolvente, ou por eles reduzido à insolvência, poderão ser anulados pelos credores quirográficos, como lesivos de seus direitos. Trata-se aqui de:

01) simulação.

02) fraude à execução.

04) fraude contra credores.

08) presunção jure et de jure de dolo

16) dolo e podem pleitear-lhe a anulação, os credores que já o sejam, ou os que venham a sê-lo depois desses atos.

32) má-fé, e a sua declaração independente de ação.

09) (OAB-RJ-22º CONCURSO-2003) Assinale a alternativa INCORRETA.

A) a lesão destaca-se dos demais defeitos do negócio jurídico por acarretar uma ruptura no equilíbrio contratual na fase de execução do negócio, posterior portanto à celebração do mesmo.

B) o elemento objetivo da lesão consiste na manifesta desproporção entre as prestações recíprocas, geradoras de lucro exagerado.

C) a lesão é modalidade de defeito do negócio jurídico caracterizado pelo vício do consentimento.

D) o elemento subjetivo da lesão é caracterizado pela inexperiência ou  premente necessidade do lesado.

10) (OAB-RJ22° CONCURSO-2003) Em relação à simulação é CORRETO afirmar:

A) tal como na coação, uma das partes é forçada, mediante grave ameaça a praticar o ato ou celebrar o negócio.

B) na simulação relativa o negócio dissimulado não subsiste,mesmo que seja válido na substância e na forma.

C) nunca é acordada com a outra parte ou com as pessoas a quem ela se destina.

D) é uma declaração falsa, enganosa, da vontade, visando aparentar negócio diverso do efetivamente desejado.

11) (MAGISTRATURA DO TRABALHO-14ª REGIÃO-11ºCONCURSO-2004)Tomando por base as afirmações abaixo assinale a alternativa correta.

Levando em consideração os critérios estabelecidos pelo Código Civil para determinação dos defeitos dos negócio jurídicos é correto afirmar:

I – O falso motivo vicia a declaração em todas as hipóteses.

II-O erro não é substancial quando sendo de direito e não implicando recusa à aplicação da lei, for o motivo principal do negócio jurídico.

III- Quando ambas as partes procedem com dolo na prática do negócio jurídico,qualquer delas poderá alegá-lo para anulá-lo e requerer indenização.

IV- O dolo acidental só obriga à satisfação das perdas, danos e lucros cessantes.

A) a afirmativa I está correta.

B) a afirmativa II está correta.

C) as afirmativas II e IV estão corretas 

D) todas as afirmativas estão corretas.

E) todas as afirmativas estão incorretas.

12) Dolo é:

A) a noção falsa a respeito de um objeto ou determinada pessoa.

B) o artifício empregado para induzir alguém à prática de um ato.

C) a pressão moral exercida sobre alguém para induzi-lo a praticar um negócio.

D) o negócio de remissão de dívida praticado pelo devedor insolvente.

E) a diminuição patrimonial com fins de insolvência.

13) Marque a alternativa correta.

A) há erro substancial sobre o objeto principal da declaração quando se pretende praticar certo negócio e, no entendo, realiza-se outro.

B) há erro acidental, quando aquele que emite a declaração de vontade é confundido intencionalmente por outrem.

C) o erro na indicação da pessoa a que se referir a declaração de vontade e viciará o negócio quando, pelas circunstâncias, não se puder identificar a pessoa cogitada.

D) a transmissão errônea da vontade por interposta pessoa é erro acidental, não sendo capaz de viciar o ato.

E) o erro de terceiro gera negócio anulável, se a parte beneficiada tiver ciência do ocorrido.

14) É motivo de anulação de um negócio jurídico o (a): 

A) dolo inocente ( dolus bonus).

B) simulação inocente.


C) erro acidental.

D) simulação.

15) O silêncio do contratante que adquire quinhão hereditário de outrem, ocultando seu efetivo valor, que sabe ser muito superior ao preço proposto, caracteriza o : 
A) dolo de terceiro.

B) dolo omissivo.

C) dolo do representante.

D) dolo acidental.

E) dolo positivo.

16) Marque a alternativa falsa.

A) a transmissão errônea da vontade por meios interpostos é anulável nos mesmos casos em que o é a declaração direta.

B) o erro de cálculo apenas autoriza a retificação da declaração de vontade.

C) o erro prejudica a validade do negócio jurídico mesmo quando a pessoa, a quem a manifestação de vontade se dirige, se oferecer para executá-la na conformidade da vontade real do manifestante.

D) são anuláveis os negócios jurídicos, quando as declarações de vontade emanarem de erro substancial que poderia ser percebido por pessoa de diligência normal, em face das circunstâncias do negócio.

E) o erro é substancial quando sendo de direito e não implicando recusa à aplicação da lei, for o motivo único ou principal do negócio jurídico.

17) É o erro que interessa á natureza do ato, o objeto principal da declaração, ou alguma das qualidades a ele essenciais.

A) erro acidental.

B) erro de direito.

C) erro escusável.

D) erro substancial

E) erro inescusável.

18) É o erro que recai sobre qualidades secundárias, não invalidando o negócio porque, ainda que retificado a tempo, não teria impedido sua conclusão.

A) erro acidental.

B) erro de direito.

C) erro escusável.

D) erro essencial.

E) erro inescusável.

19) É a falsa representação à qual uma pessoa é induzida por malícia de outrem: 

A) erro essencial.

B) simulação maliciosa.

C) dolo.

D) simulação absoluta.

E) fraude contra credores.

20) A respeito dos temas lesão e estado de perigo, analise a veracidade das frases.

I.  Na lesão, aprecia-se a desproporção das prestações segundo os valores vigentes ao tempo em que foi celebrado o negócio jurídico.

II. Não se decretará a anulação do negócio, em caso de lesão, se for com a redução do proveito.

III. Não se configura o estado de perigo, se a ação do agente for em favor de terceiro não familiar.

Está (ão) correta (s) :

A) I e II

B) II e III

C) I e III 

D) Todas

E) Nenhuma

21) É um comportamento lícito, consistente em reticências, exageros nas boas qualidades do produto, não acarretando a anulabilidade do negócio jurídico:

A) dolo malus.

B) dolo inocente.

C) dolo de terceiro.

D) dolo acidental.

E) dolo involuntário.

22) É o constrangimento corporal que retira toda a capacidade de querer, implicando ausência total de consentimento, o que acarreta inexistência do ato, não se tratando de vício da vontade:

A) coação física.
B) coação moral.

C) dissimulação. 

D) violência física.

E) coação atípica.

23) Não se considera coação:

A) a ameaça física realizada por um menor púbere.

B) o simples temor reverencial.

C) a ameaça realizada por um maior de setenta anos.

D) a ameaça física realizada por um servidor público civil.

E) a violência física.
24) João Pedro Ambrósio Amoras oferece a José André Moraes Reis todo o seu patrimônio para que salve a vida de seu filho das chamas de um incêndio. Nesse caso, o negócio apresenta o seguinte vício:

A) dolo.

B) estado de perigo.

C) lesão.

D) coação.

E) Fraude.

25) O proprietário de um pedreira que explodiu, causando a morte de dezenas de pessoas, declara que é devedor de uma fortuna a um amigo, a quem dá garantia real, com a finalidade de elidir a execução dos credores quirográfarios – vítimas do acidente – realiza um negócio jurídico que apresenta o seguinte vício:

A) dolo essencial.

B) fraude contra credores.

C) simulação absoluta.

D) simulação relativa.

E) estado de perigo.
26) Caso um avô pague vultuosa quantia em virtude do resgate de seu neto vítima de seqüestro, estará agindo:

A) em estado de necessidade.

B) sob fraude.

C) em estado de perigo.

D) sob coação.

E) sob dolo.

27) Com o fito de prejudicar a partilha de bens na separação, o marido transferiu partes dos bens ao seu irmão, configura-se:

A) dolo

B) estelionato.

C) fraude à execução.

D) fraude contra credores.

E) simulação.

28) O dolo que leva a vítima a realizar o negócio jurídico, porém em condições mais onerosas ou menos vantajosas, não afetando sua declaração de vontade, nem influindo diretamente na realização daquele ato, que seria praticado independentemente do emprego de artifício astucioso, designa-se: 
A) dolus bonus.
B) dolo acidental.

C) dolus malus.
D) dolo principal.

E) dolo recíproco.

29) A faz seguro de vida, omitindo moléstia grave, e falece poucos meses depois. A seguradora pleiteia a anulação do negócio por estar configurado dolo:

A) acidental.

B) negativo.

C) bonus.

D) positivo.

E) incidens.

30 (Magistratura – Paraná/2003) É correto afirmar que o negócio jurídico que contém cláusula NÃO verdadeira é:
A) simulado.

B) inexistente.

C) anulável.

D) nulo, mas subsiste, se válido for na sua forma.

31) (TRF 3ª Região – Juiz Federal/XI Concurso) è nulo o negócio jurídico:
A) celebrado por pessoa absoluta ou relativamente incapaz.

B) simulado, mas subsistirá o que se dissimulou se for válido na substância e na forma.

C) realizado em estado de perigo ou quando ficar configurada a lesão usurária.

D) a título gratuito ou a título oneroso se realizado pelo devedor insolvente ou que em razão do negócio for levado à insolvabilidade.

� Questões 12 a 29 extraídas da obra Direito Civil I – Parte Geral. Carlos Eduardo Guerra de Moraes, 2ª Edição – Rio de Janeiro: Elsevier, 2007.





